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Mobilidade Social no Brasil: 

 
Uma análise da primeira geração de 

beneficiários do Programa Bolsa Família 

 

Resumo 
 

Esta pesquisa investiga indicadores sugestivos de mobilidade social na base da pirâmide social 

brasileira e seus determinantes após a implementação do programa Bolsa Família (PBF). Fo- 

camos na coorte de dependentes com idade entre 7 e 16 anos em dezembro de 2005, que são 

acompanhados ao longo de mais de uma década, até 2019. A partir de dados administrativos, 

analisamos dois principais indicadores, a saber: (i) emancipação futura de programas sociais do 

governo federal e (ii)  entrada no mercado formal de trabalho. Os resultados mostram que no 

ano de 2019, 20% desses dependentes do PBF em 2005, então com idade entre 21 e 30 anos, 

permaneciam como beneficiários do programa, enquanto 64% encontravam-se fora do Cadastro 

Único. Da mesma forma, 45% deles acessaram o mercado formal de trabalho ao menos uma vez 

entre os anos de 2015 e 2019. Esses resultados são indicativos de uma relativa mobilidade social 

na base da distribuição de renda do Brasil para os beneficiários do PBF. Ainda são avaliadas 

a qualidade do emprego formal ao qual esse grupo se insere, comparado com a média de não 

beneficiários do PBF no período, e outros indicadores sugestivos de mobilidade social. Todos 

sugerem uma significativa melhora socioeconômica desses que eram beneficiários do PBF em 

2005. Adicionalmente, buscou-se compreender a associação entre variáveis demográficas e soci- 

oeconômicas dos municípios com os indicadores sugestivos de mobilidade social. Os resultados 

apontam grandes diferenças regionais no Brasil, sendo a região Nordeste a que apresenta menor 

mobilidade. Em consonância, estima-se que melhores estruturas de saúde e educação são impor- 

tantes fatores para maior mobilidade social dos indivíduos nos municípios, assim como decisões 

de migração dos indivíduos para regiões de melhores indicadores desses grupos. 
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1 Introdução  

No ano de 2019, aproximadamente 13 milhões de famílias brasileiras eram beneficiárias do Programa 

Bolsa Família (PBF). Um dos maiores e mais bem-sucedidos programas de transferência de renda do 

mundo, o PBF se destacou pela sua capacidade de focalização com relativo  baixo custo orçamentário, 

sendo assim importante  política  para a redução da pobreza e extrema pobreza no Brasil nas últimas 

décadas Souza et al. (2019). 

De fato, diversos estudos evidenciam que programas de transferência condicional de renda 

(PTCR), aos moldes do PBF, são bem sucedidos em reduzir a pobreza e induzir a melhorias em 

saúde e educação (Fietz et al., 2021; Bastagli et al., 2019; Fiszbein et al., 2009),  levando a uma 

redução da desigualdade social. O mesmo sendo observado para avaliações do PBF ao longo dos anos 

(Campello and Neri , 2013; Souza et al., 2019; Silva, 2018). É, no entanto, no período recente, quase 

duas décadas após a implementação do PBF em 2003, que se torna possível avaliar empiricamente 

os resultados do PBF no longo prazo (Millán  et al., 2019). Mais especificamente, se os beneficiários 

foram capazes de ascender socialmente ao superarem um ciclo vicioso da pobreza (Nurkse, 1953) e, 

assim, deixando de depender do sistema de bem-estar social (Torgovitsky, 2019; Chay et al., 1999; 

Card and Hyslop, 2005).  

Este estudo é um dos primeiros  a analisar indicadores de mobilidade  social dos beneficiários 

do PBF ao longo de mais de uma década. Para tanto, acompanhamos a coorte de dependentes 

beneficiários do PBF com idade entre 7 e 16 anos em dezembro de 20051 ao longo de mais de uma 

década, até 2019. Os dois indicadores sugestivos de mobilidade  social dos indivíduos  analisados são 

a emancipação futura  de programas sociais do governo federal e a entrada no mercado formal  de 

trabalho.  

Para tal, são utilizados um conjunto  de dados administrativos: o  Cadastro Único para Progra- 

mas Sociais (CadÚnico), as Folhas de Pagamentos do Programa Bolsa Família e a Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS), além de dados socioeconômicos e demográficos em nível de municípios 

computados com base no Censo Demográfico e pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvol- 

vimento  (PNUD).  Os resultados mostram que no ano de 2019, 20% desses que eram dependentes do 

PBF em 2005, então com idade entre 21 e 30 anos, permaneciam como beneficiários do programa, 

enquanto, 64% encontravam-se fora do Cadastro Único. Ainda vemos que 45% deles acessaram o 

mercado formal  de trabalho ao menos uma vez entre os anos de 2015 e 2019. Adicionalmente,  avali- 

amos a qualidade do emprego formal  ao qual esse grupo se insere, quando comparado com a média 

de não beneficiários do PBF no período, e outros indicadores sugestivos de mobilidade  social. Todos 

sugerem uma significativa melhora socioeconômica desses que eram beneficiários do PBF em 2005, 

substando a tese de uma relativa mobilidade social na base da distribuição de renda do Brasil para 
 

1Em 2005, a idade máxima para ser considerado dependente no PBF era de 15 anos. No entanto, o benefício só 

era retirado, na prática, muitas vezes quando já haviam sido completos 16 anos ao fim do período letivo. Portanto, 

optou-se por incluir os indivíduos com 16 anos para contemplar esse período de transição do status de dependente. 
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os beneficiários do PBF. 

Como forma de melhor  compreender os fatores associados à mobilidade  social nos municípios 

brasileiros, ainda estimamos regressões em nível municipal. Tem-se como variável dependente a taxa 

de mobilidade  social dos indivíduos  no município,  avaliada como uma probabilidade,  e como fatores 

explicativos um conjunto  de variáveis demográficas e socioeconômicas dessa divisão geográfica. Dessa 

forma, estima-se uma proxy do ambiente de acumulação de capital humano ao qual a geração que 

tinha entre 7 e 16 anos em 2005 foi exposta. Os resultados sugerem grandes diferenças entre as 

regiões do Brasil, sendo a região Nordeste a que apresenta menor indicativo de mobilidade. Em 

consonância, estima-se que melhores estruturas de saúde e educação são importantes  fatores para 

maior mobilidade social dos indivíduos nos municípios.  Ainda observamos o papel da migração 

para locais de melhores indicadores socioeconômicos desses grupos. Esses resultados contribuem 

para uma crescente literatura  preocupada com os determinantes de mobilidade  social em países em 

desenvolvimento (Britto  et al., 2022; Sandberg, 2012). 

O debate é complexo e profícuo, pois políticas de inclusão econômica dos mais pobres devem 

reconhecer as especificidades da ñarmadilha da pobrezaò2 e perceber que para se liberar  o potencial 

produtivo  das pessoas que vivem na pobreza se faz necessária a remoção de múltiplas  restrições por 

meio de uma resposta multidimensional (Andrews et al., 2021). A inclusão econômica envolve a 

integração gradual de indivíduos  e famílias em processos mais amplos de desenvolvimento econômico 

e comunitário,  visando fortalecer sua resiliência e alavancar oportunidades futuras. É nesse sentido 

que programas de transferência condicional de renda podem promover mobilidade social. As regras e 

condicionalidades dos PTCRs abrangem uma vasta gama de requisitos que podem permitir  indivíduos 

e famílias a superarem a pobreza de maneira sustentada, para além da renda adicional  dada (Fietz 

et al., 2021). Assim como o PBF, a maioria dos PTCRs apresentam condicionalidades em saúde, 

educação e renda. 

Em conformidade, Bastagli et al. (2019) e Fiszbein et al. (2009)  observam em diversos contextos 

que PTCRs possuem significativos efeitos em reduzir  a pobreza monetária e a desigualdade de renda 

(Soares et al., 2009);  ao passo que promovem uma melhora nos indicadores de educação (García 

and Saavedra, 2022),  saúde (Walque et al., 2017), poupança (Gertler et al., 2012), emprego e um 

empoderamento da população alvo (Andrews et al., 2021), dadas as suas condicionalidades. Destaca- 

se, também, que não são observados, em média, significativos  efeitos colaterais indesejados, como 

desincentivo ao trabalho  e um aumento de fertilidade.  No longo prazo, Araujo and Macours (2021) 

e Oliveira and Chagas (2020)  encontram efeitos positivos sobre a escolaridade e sobre a participação 

no mercado formal de trabalho, enquanto resultados mistos para os rendimentos, com significativas 

heterogeneidades de acordo com características individuais.  Cabe destacar que não há na literatura 

atual, que seja do conhecimento dos autores, estudo que analise a mobilidade social na base da 

distribuição  de renda do Brasil, dos beneficiários do PBF, no longo-prazo e seus determinantes em 

nível dos municípios.  Essas são as principais  contribuições deste artigo. 
 

2do inglês, poverty trap; que pode ser entendido, também, como o ciclo vicioso da pobreza, como em Nurkse (1953). 
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A estrutura  do texto segue da seguinte maneira, a seção 2 apresenta as principais  questões de 

interesse deste estudo; a seção 3, a população de interesse; a seção 4, os dados utilizados nas análises; 

a seção 5, uma caracterização da população na amostra analisada; a seção 6, os indicativos  de uma 

mobilidade social no período entre 2005 e 2019; a seção 7, apresenta comparativamente as condições 

do acesso ao emprego formal;  a seção 8, outros indicadores que substanciam a tese de mobilidade 

social dos dependentes do PBF; a seção 9, os principais determinan tes de mobilidade social nos 

municípios; a seção 10, o papel da migração; e, por fim, a seção 11, as conclusões e considerações 

finais desta pesquisa. 

 

2 Questões de interesse  do estudo 

A mobilidade  social dos indivíduos  é a principal  questão de interesse deste artigo. Aqui, ela é medida 

por dois indicadores sugestivos de mobilidade:  a emancipação futura  de programas sociais do governo 

federal, mais especificamente estar no Cadastro Único, e a entrada no mercado formal  de trabalho, 

constar na Relação Anual de Informações Sociais.3 A Figura 1 apresenta um resumo de como esses 

indicadores sugestivos de mobilidade são observados. Adicionalmente,  são expostas heterogeneidades 

advindas de características individuais, dos municípios e regiões em que os beneficiários residem. 

No que se refere à emancipação dos indivíduos  de programas sociais, analisamos não apenas a 

saída da folha de pagamentos do PBF, mas, sim, do Cadastro Único. Essa medida indica que esses 

indivíduos  deixaram, ainda que temporariamente 4, de atender aos requisitos estabelecidos para o 

CadÚnico5, assim, de programas sociais do governo federal que focalizam famílias pobres e extrema- 

mente pobres. Estar fora do Cadastro Único pode decorrer das seguintes razões: i) indivíduos  que 

sendo jovens adultos têm renda superior aos limites  definidos;  ii)  aqueles que mesmo estando dentro 

dos critérios  não fizeram atualização cadastral; iii)  aqueles que vieram a falecer no período analisado. 

Note que o primeiro  grupo pode ser decomposto em dois subgrupos bem distintos:  i)  aqueles que de 

forma estrutural  conseguiram sair da pobreza e têm baixa probabilidade  de a ela voltar;  ii)  aqueles 

que estão temporariamente  fora da ñlinha de pobrezaò, mas que qualquer alteração de sua situação 

atual, ainda que por pouco tempo, coloca-os de volta nos critérios de elegibilidade, como, ter um 

filho  ou perder o emprego. O primeiro  subgrupo representaria o grupo de indivíduos  que poderíamos 

denominar  emancipados e a eles poderíamos designar a expressão mobilidade  social. Note, porém, 

que com os dados disponíveis não podemos afirmar  qualquer coisa a respeito, além do fato de não 

mais constarem no CadÚnico. 

Já no que se refere à inserção dos indivíduos  no mercado formal  de trabalho, utilizamos a Relação 
 

3Apesar de não serem proxies perfeitas para se medir mobilidade social dos beneficiários do PBF, veremos que os 

dados fornecem fortes indicativos de tal. 
4Destaca-se que, desde 2009, a transferência é paga por um período mínimo de dois anos, independentemente de 

variações da renda da família, respeitando-se a regra de ter renda familiar inferior a meio salário mínimo por pessoa. 
5O requisito para estar no cadastro era de possuir renda familiar inferior a meio salário mínimo por pessoa nesse 

período. 
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Anual de Informações Sociais (RAIS) entre os anos de 2015 e 2019. Observamos em quais anos e 

por quanto tempo os indivíduos  aparecem na RAIS. Assim, são analisadas três situações de acesso 

ao mercado formal  de trabalho:  i)  indivíduos  nunca encontrados na RAIS, ii)  aqueles encontrados 

na RAIS por até 2 anos; iii) e aqueles encontrados na RAIS durante 3 anos ou mais. As divisões 

objetivam, além de avaliar o acesso ao mercado formal  de trabalho,  medir  de forma aproximada a 

intensidade desse vínculo empregatício, mais ou menos forte, de acordo com a quantidade de anos 

em que os indivíduos  foram encontrados na RAIS. 

Figura 1: Questões de interesse: indicadores sugestivos de mobilidade  social 
 
 

(a) Taxa  de saída  do  CadÚnico  

 

(b) Ingresso  no  mercado  formal  de  trabalho  (RAIS)  

Fonte: Elaboração própria. 
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3 População de interesse  do estudo 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar a mobilidade  social de beneficiários do Programa Bolsa 

Família e seus determinantes no longo-prazo. Assim, a população de interesse consiste de jovens 

dependentes do PBF com idade entre 7 e 16 anos quando observados na folha de pagamentos do 

PBF em dezembro de 2005. Esses mais de onze milhões de indivíduos  são acompanhados ao longo 

de mais de uma década, até 2019, a fim  de se observar e estimar os fatores associados à mobilidade 

social dos indivíduos. 

 
3.1 O Programa  Bolsa Família  

Começaremos por um breve histórico do PBF ao longo do período de análise. O Programa Bolsa 

Família foi instituído  em outubro  de 2003, pela Medida Provisória n°132 (Brasil, 2003),  como forma 

de unificar  administrativamente  e expandir outros quatro programa sociais existentes no âmbito  do 

governo federal6 e consolidar o Cadastro Único para Programas Sociais, criado em 2001 (Brasil, 2001) 

com o objetivo de identificar  todas as famílias de baixa renda existentes no Brasil. 

A gestão do programa é descentralizada e compartilhada  entre a União, as Unidades Federa- 

tivas e os municípios,  conforme instituído  pela Lei n°10.836/2004  (Brasil,  2004b) e regulamentado 

pelo Decreto n°5.209/2004  (Brasil,  2004a). A seleção das famílias é feita de forma automatizada 

pelo governo federal com base nas informações registradas pelos municípios  no Cadastro Único. O 

cadastramento não implica, no entanto, em uma entrada imediata das famílias no programa e o 

recebimento do benefício. Os benefícios financeiros são transferidos mensalmente às famílias bene- 

ficiárias,  considerando-se a renda mensal per capita da família,  o número de crianças e adolescentes 

até dezessete anos e a existência de gestantes e nutrizes.7 O PBF adotou duas linhas de elegibilidade, 

de pobreza e extrema pobreza, que permitiam acesso a benefícios distintos no seu início. 

No ano de 2005 ainda estavam em vigor as diretrizes definidas pela Lei n°10.836/2004.  Famílias 

em situação de pobreza eram aquelas com renda mensal per capita igual ou inferior a 100 reais, 

enquanto extremamente pobres, aquelas com renda mensal per capita igual ou inferior  a 50 reais. Os 

benefícios básicos ou fixos, no valor de 50 reais, eram concedidos apenas às famílias extremamente 

pobres; já os benefícios variáveis, no valor de 15 reais, concedidos pela existência na família  de crianças 

de zero a quinze anos, gestantes e/ou nutrizes - respeitado um limite  máximo de três benefícios (45 

reais) por família.  

Ao longo dos anos, o PBF passou por ajustes e atualizações, como a adição dos benefícios 
 

6a saber, os programas criados entre 2001 e 2003: Bolsa Escola Nacional, Bolsa Alimentação, Auxílio Gás e Cartão 

Alimentação; vinculados a quatro ministérios distintos: da Educação, da Saúde, de Minas e Energia; e de Segurança 

Alimentar e Combate à Fome, respectivamente. 
7O programa sofreu mudanças em seu desenho ao longo dos anos, com a introdução do benefício para adolescentes 

até 17 anos, em 2007 - com efeito em 2008; a expansão do limite de três para cinco crianças, em 2011 - com a efetiva 

inclusão dos benefícios por gestante e por nutriz; e a introdução do Benefício para a Superação da Extrema Pobreza, 

em 2012 - universalizado em 2013. 
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variáveis pagos a adolescentes com idade entre dezesseis e dezessete anos, e o benefício para Superação 

da Extrema Pobreza (BSP). No ano de 2019 estavam em vigor as regras atualizadas pelo Decreto 

n°9.396/2018  (Brasil,  2018). Famílias em situação de pobreza eram aquelas com renda mensal per 

capita igual ou inferior  a 178 reais, enquanto extremamente pobres, aquelas com renda mensal per 

capita igual ou inferior  a 89 reais. Os benefícios básicos ou fixos, no valor de 89 reais, eram concedidos 

apenas a famílias extremamente pobres; já os benefícios variáveis, no valor de 41 reais, concedidos 

pela existência na família  de crianças de zero a quinze anos, gestantes e/ou nutrizes - respeitado um 

limite  máximo de cinco benefícios por família.  Ainda, o benefício variável vinculado aos adolescentes 

com dezesseis e dezessete anos de idade, no valor de 48 reais - respeitado um limite  máximo de dois 

benefícios por família;  e o BSP para as famílias já beneficiárias do PBF, mas que, mesmo recebendo 

os outros tipos de benefícios, permaneciam com renda mensal per capita inferior a 89 reais.  Não 

havia um valor preestabelecido para o BSP, já que era calculado caso a caso, para que cada família 

conseguisse superar a situação de extrema pobreza, ultrapassando a renda de 89 reais mensais por 

pessoa. 

 
3.2 Caracterização da população  de interesse  

A população de interesse deste estudo, jovens dependentes do PBF com idade entre 7 e 16 anos 

quando observados na folha de pagamentos do PBF em dezembro de 2005, totalizam 11.628.308 de 

indivíduos  que são acompanhados ao longo de mais de uma década, até 2019. Esse grupo compreende 

73% dos cerca de 16 milhões de dependentes beneficiários do PFB em 2005. Note que por questões 

legais da criação e extinção do município  de Pinto Bandeira no estado do Rio Grande do Sul8, oito 

desses beneficiários dependentes residentes no referido município  em 2005 foram desconsiderado das 

estatísticas relacionadas às taxas de saída e permanência no CadÚnico que utilizavam  informações 

de localidade somente a partir  da Folha do PBF. No caso das análises de acesso ao mercado formal 

de trabalho  a partir  da RAIS são utilizadas também as informações de localidade do emprego que 

superam a referida limitação. Por isso, há essa pequena diferença de oito beneficiários entre as 

análises com os dados do CadÚnico (11.628.300 pessoas) e com as da RAIS (11.628.308 pessoas). 

Como forma de caracterizar a população estudada, as Figuras 2 e 3 trazem informações dos 

dependentes e titulares  do PBF observados no ano de 2005. Podemos observar na Figura 2 que os 

perfis predominantes dos dependentes de 7 a 16 anos do PBF em 2005 eram de 70% com idade entre 

10 e 16 anos; 46% residiam na região Nordeste; 50% eram negros (pardos ou pretos)9 e 42% eram 

homens10. 

Ainda, a Figura 3 apresenta um perfil  da escolaridade dos titulares  das famílias beneficiárias 
 

8O município de Pinto Bandeira no Rio Grande do Sul, que em 2005 era distrito do município de Bento Gonçalves, 

foi elevado à categoria de município em 2001, extinto em 2003 por uma decisão do Supremo Tribunal Federal, e 

ascendeu novamente à categoria de município em 2013. 
9No caso de cor ou raça, a característica só pode ser observada a partir de 2012, quando a variável está disponível 

no Cadastro Único. Por isso, não é possível identificar o resultado para uma parcela da população estudada (27%) que 

são os beneficiários dependentes de 7 a 16 anos que estavam na Folha em 2005, mas não estavam no Cadastro Único 
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Figura 2: Perfil dos dependentes do PBF em 2005 
 
 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados identificados do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal e da Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família, do Ministério da Cidadania/do Desenvolvimento Social. 

 

 
do grupo analisado em 2005.11 Pode-se observar que apenas 6% tinham  ensino médio completo, 

enquanto a grande maioria,  55%, tinham  apenas os anos iniciais  do Ensino Fundamental completo 

ou menos. 

em 2012. 
10No caso de sexo, a característica só pode ser observada a partir de 2006, quando a Folha de Pagamentos do 

Programa Bolsa Família introduziu essa variável. Por isso, não é possível identificar o resultado para uma parcela da 

população estudada (17%) que eram beneficiários dependentes de 7 a 16 anos que estavam na Folha em 2005, mas não 
estavam em 2006. 

11No caso da escolaridade do responsável, não é possível identificar o resultado para uma parcela da população 

estudada (33%) ï beneficiários dependentes de 7 a 16 anos que estavam na Folha em 2005, cuja escolaridade dos 

titulares não foi encontrada no Cadastro Único 2012-2019. Foi considerada a escolaridade do titular de 2005 reportada 

no Cadastro Único mais antigo após a migração para a versão 7, onde essa característica foi registrada com maior 

precisão. Uma vez que não é possível observar a escolaridade em 2005, a escolaridade do titular que utilizamos pode 

estar superestimada, caso os responsáveis tenham adquirido mais anos de estudos entre 2005 e 2012. Por outro lado, 

sabendo-se que indivíduos mais escolarizados têm maior probabilidade de sair do cadastro já em 2012, há a possibilidade 

de que uma fração significativa dos não encontrados tenham ensino médio ou superior, subestimando essa população 

no estrato analisado. 
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Figura 3: Perfil  dos titulares  do PBF em 2005 
 
 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados identificados do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal e da Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família, do Ministério da Cidadania/do Desenvolvimento Social. 

 
 

4 Dados 

Este artigo combina dados administrativos  de acesso restrito  com dados publicamente disponíveis de 

diversas fontes governamentais para analisar a mobilidade  social dos indivíduos  na base da distribui - 

ção de renda brasileira, mais especificamente os beneficiários do PBF. O conjunto  de dados agreados 

em nível municipal também é utilizado para estimar os determinantes da mobilidade social observada 

através do indicadores sugestivos de tal. 

 
4.1 Cadastro Único (CadÚnico) 

O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) é uma base que identifica 

e caracteriza o universo de famílias de baixa renda no Brasil organizada pelo atual Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS)12. Inicialmente  instituí do 

pelo Decreto n°3.877/2001 (Brasil,  2001), o CadÚnico surgiu como uma importante  ferramenta de 

apoio à formulação e à implementação de políticas públicas para promoção da melhoria  de vida dessas 

famílias. Na medida em que reúne um conjunto  amplo de informações, disponibiliza  aos gestores o 

conhecimento dos riscos e das vulnerabilidades a que a população pobre e extremamente pobre está 

exposta. Essa base de dados foca em famílias de baixa renda, definida  como aquelas que possuem 

renda mensal por pessoa (renda per capita) de até meio salário mínimo  ou renda familiar  total  de até 
 

12Entre os anos de 2019 e 2022, chamava-se Ministério da Cidadania; é também conhecido apenas como Ministério 

do Desenvolvimento Social. 
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três salários mínimos.  Após atualizações, a Portaria n°177/2011 (Brasil,  2011) alterou a classificação 

de membros das famílias e realizou uma migração das informações dos beneficiários do Programa 

Bolsa Família para a versão 7 do cadastro. Assim, o CadÚnico passou a trazer um conjunto am- 

plo de variáveis socioeconômicas e demográficas das famílias/pessoas cadastradas e, particularmente 

importante  para esta pesquisa, variáveis cadastrais - principalmente  o NIS/PIS,  que permitem  acom- 

panhar os indivíduos  ao longo dos anos, bem como vincular  com outras bases administrativas.  Para 

esta pesquisa utilizamos os cadastros ativos de famílias e dos indivíduos  nelas inseridos, tendo como 

referência o mês de dezembro entre os anos de 2012 e 2019, período para o qual temos acesso aos 

dados. 

 
4.2 Folhas de Pagamentos do Programa  Bolsa Família  

As folhas de pagamentos do PBF são os registros administrativos  realizados pelo Ministério  do De- 

senvolvimento Social/Cidadania contendo informações dos beneficiários do PBF. Nelas observamos 

informações detalhadas acerca dos tipos de benefícios (i.e., benefício básico, variável 0-6 anos, variá- 

vel 7-15, variável jovem, gestante/nutriz  e benefício para superação da extrema pobreza) e valores 

recebidos pelos titulares  das famílias. Além das informações sobre os benefícios, as folhas trazem a 

data de nascimento e sexo dos dependentes e titulares 13, bem como identificadores  únicos (NIS/PIS) 

que permitem  acompanhar os indivíduos  ao longo do tempo e combinar  com outros dados adminis- 

trativos.  Utilizamos  informações das folhas de dezembro de cada ano desde 2005 até 2018, como 

proxy para dado anual. 

 
4.3 Relação Anual  de Informações  Sociais (RAIS) 

A Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), gerenciada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, é 

o registro administrativo  que fornece informações detalhadas sobre todas as empresas do setor formal 

brasileiro  e seus respectivos empregados. A RAIS contém identificadores únicos dos empregados, como 

o número do Programa de Integração Social - PIS, que nos permitem  acompanhar os trabalhadores 

ao longo do tempo e vincular com as demais bases. Além disso, traz uma série de informações 

demográficas dos empregados, como idade, sexo, cor/raça,  grau de instrução, tempo de emprego na 

empresa, salário, ocupação, número de horas trabalhadas, tipo de contrato de trabalho, nacionalidade, 

data da admissão, data do desligamento, causas de desligamento, entre outras. Nesta pesquisa 

utilizamos os dados anuais da RAIS para o período compreendido entre os anos de 2015 e 2019. 
 

13Desde 2006, razão para usarmos esse dado da folha de pagamentos do PBF, em vez do disponível no CadÚnico. 
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4.4 Censo/PNUD 

Adicionalmente, utilizamos um conjunto de informações agregadas em nível municipal, provenientes 

do Atlas do Desenvolvimento Humano dos Municípios.  O Atlas Brasil é produto  da parceria entre o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD),  o Instituto  de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) e a Fundação João Pinheiro (FJP). A plataforma permite consulta ao Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e a mais de 200 indicadores d e desenvolvimento humano 

dos municípios  e estados brasileiros. Os indicadores são de população, educação, habitação, saúde, 

trabalho,  renda e vulnerabilidade,  com dados extraídos dos Censos Demográficos de 1991, 2000  e 

2010, do Instituto  Brasileiro  de Geografia e Estatística (IBGE). Para esta pesquisa, foram utilizadas 

as informações do ano de 2000,  por ser o período anterior  ao PBF, conforme explicado na seção 9.1. 

As variáveis foram utilizadas individualmente  e em conjuntos a fim  de compor os fatores explicativos 

do modelo econométrico principal. 14
 

 
4.5 Sistema de Informação  sobre Mortalidade  (SIM) 

O Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), desenvolvido pelo Ministério da Saúde, é o 

principal  registro administrativo  longitudinal  sobre mortalidade  no país. Tem como fonte primária 

os dados provenientes diretamente das declarações de óbitos dos indivíduos.  Sua longa série temporal 

disponibiliza  informações referentes à mortalidade  no Brasil e às causas de adoecimento que levaram 

os indivíduos  ao óbito. Os registros oriundos do sistema SIM contêm dados socioeconômicos, local 

de residência e ocorrência, óbitos fetais e não fetais, condições e causas do óbito,  e informações de 

causas externas sobre os óbitos registrados. 

Nesta pesquisa, utilizamos  os registros de óbitos entre outubro  de 2005 e dezembro de 2019, 

por ano de nascimento e sexo dos indivíduos. Esse dado é utilizado na estimação do número de 

indivíduos  por características que morreram  entre 2005 e 2019, não sendo observados nas bases de 

dado de beneficiários de programas sociais e trabalhadores formais nos anos posteriores. 

 
4.6 Pesquisa Nacional por   Amostra   de Domicílios  Contínua (PNADC) 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios  Contínua (PNADC) é realizada pelo Instituto  Bra- 

sileiro  de Geografia e Estatística (IBGE). Ela tem por objetivo principal  a coleta trimestral  de dados 

sobre força de trabalho de uma amostra de domicílios  brasileiros. Permite, dessa forma, a produção 

de indicadores para um acompanhamento trimestral  e longitudinal  da força de trabalho brasileira; 

além de outras informações complementares e suplementares de acordo com demandas específicas. 

A PNADC tem como abrangência todo o território nacional desde 2012. Sua amostra foi plane- 

jada de modo a produzir  resultados para Brasil, Grandes Regiões, Unidades da Federação, Regiões 

Metropolitanas, Região Integrada de Desenvolvimento (RIDE) e Municípios das Capitais. 

14A Tabela 14 do Apêndice A contém a lista completa de variáveis disponibilizadas. 
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Para este estudo, utilizamos  os quantitativos  populacionais por estratos da população e as in- 

formações de rendimento dos trabalhadores entre 2015 e 2019. Os quantitativos populacionais foram 

utilizados juntamente com os dados sobre mortalidade do SIM, a fim de estimarmos as taxas de 

mortalidade  por subgrupos da população. Já os dados sobre rendimento  foram utilizados para ob- 

servarmos a distribuição  anual de renda de todos os trabalhos por Unidade Federativa e em quintos 

de distribuição da renda nacional. 

 

5 Seleção e representatividade  da amostra  de beneficiários  do 

PBF 

Algumas etapas foram adotadas nesta pesquisa para que o conjunto de indivíduos analisados ao longo 

dos anos fosse o mais representativo da população na base da pirâmide  social brasileira.  Esta seção 

detalha o tratamento  dado às bases de dados do CadÚnico e das folhas de pagamento do PBF, além 

de estimar a sua representatividade da população brasileira.  

 
5.1 Seleção da amostra  de beneficiários  do PBF 

Inicialmente,  restringimos  as observações do Cadastro Único apenas aos casos de informação cadastral 

na situação ñcadastradoò.15 Nesse sentido, a Tabela 1 mostra o total  de famílias/domicílios  e pessoas 

com situação ñcadastradoò.16 Em particular,  observa-se que o número de famílias cadastradas era 

de aproximadamente 25 milhões em 2012 e 29 milhões em 2019. Analogamente, observa-se que o 

total  de indivíduos  na categoria ñcadastradoò varia de aproximadamente 81 milhões em 2012 para 

76 milhões em 2019. Com relação às famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, tem-se que 

aproximadamente 55% das com cadastro ativo e atualizado no CadÚnico recebiam o benefício em 

2012. Valor que caiu para aproximadamente 46% para esse mesmo grupo em 2019. 

Tabela 1: Número de Famílias e Pessoas com cadastro ativo e atualizado no CadÚnico e Beneficiários 
do PBF 

 

Número de 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Famílias no CadÚnico 25.069.565 27.200.920 29.172.487 27.326.122 26.457.577 26.950.657 26.913.965 28.884.068  
Beneficiárias do PBF 13.753.753 13.961.477 13.980.407 13.969.145 13.560.232 14.001.335 13.760.882 13.228.012 

Pessoas no CadÚnico 81.296.647 84.291.793 88.181.941 80.793.612 77.829.927 76.464.300 73.570.482 76.415.223 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados identificados do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal e da Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família, do Ministério da Cidadania/do Desenvolvimento Social. 

 
 

15Essa restrição é fundamental para a garantia da qualidade da informação gerada, visto que os Cadastros Excluídos 

tratam dos estoques de informações que não foram descartadas por completo da base, mas que também não são 

atualizadas. Da mesma forma que outras categorias de cadastro são extremamente raras, menor que 0.1%, indicando 

apenas ser um fluxo informacional. 
16A distribuição de pessoas e famílias beneficiárias do PBF segundo a situação cadastral pode ser observada no 

Apêndice A, nas Tabelas 11 e 12. 
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Outra caracterização relevante para a análise da amostra pode ser observada na Figura 4, que 

apresenta o número de pessoas cadastradas como titulares ou dependentes e o valor total empenhado 

pelo governo federal com o PBF ao longo dos anos de 2004  a 2018. Pode-se observar uma constante 

expansão do programa em número de pessoas e de montante  empenhado pelo governo federal ao 

longo do período. No entanto, nota-se uma reconfiguração das famílias beneficiárias a partir  do ano 

de 2012, com redução do número de dependentes e estabilidade do número de titulares beneficiários. 

 
5.2 Representatividade  da amostra  

Podemos observar o significativo  volume de pessoas e recursos mobilizados pelo PBF. Para as análises 

propostas nesta pesquisa, no entanto, se faz relevante entender o quão representativas serão da 

população brasileira  na base da pirâmide  social. Uma forma usual encontrada na literatura  consiste 

em estimar a taxa de cobertura do PBF da população brasileira  elegível ao longo dos anos, assim, a 

parcela da população que a amostra de beneficiários compreende.17
 

Um primeiro  desafio consiste em observar o total  de famílias pertencentes ao estrato mais baixo 

da pirâmide  social brasileira e quais são beneficiárias de programas sociais. A maioria  dos estudos na 

literatura utiliza dados de renda familiar captados pelas pesquisas de amostras domiciliares realizadas 

pelo IBGE para tal. Esses dados permitem  estimar a distribuição  de famílias por faixas de renda no 

Brasil e quais são beneficiárias de programas sociais. Utilizamos  como referência o artigo de Souza 

et al. (2019) que trata  do assunto. Os autores estimam uma taxa de cobertura do PBF de 46% em 

2005, que chega a cerca de 60% entre os anos de 2012 e 2017, como pode ser observado na Figura 24 do 

Apêndice A.18 Ainda assim, tais resultados devem ser analisados com cautela. Os autores destacam 

que há uma significativa  subnotificação do número de beneficiários do PBF reportados nas pesquisas 

domiciliares,  com estimativas entre 30% e 35% menores do que os dados administrativos  sugerem 
19, ou seja, a taxa de cobertura do programa é significativamente  maior  do que a estimada por eles 

ao comparem o número de beneficiários dos registros administrativos  do CadÚnico e das folhas de 

pagamento do PBF com os dados das Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio  (PNAD). 

Isso nos leva a concluir que a maioria da população brasileira na base da pirâmide social é 

contemplada pelo PBF ao longo dos anos. Dessa forma, analisar indicadores sugestivos de mobilidade 

social dos beneficiários do PBF se demonstra representativo da maioria da população brasileira nesse 

estrato social. 

17Os critérios de elegibilidade podem ser encontrados na seção 3.1. 
18A taxa de cobertura do PBF é calculada pelos autores como a porcentagem de beneficiários entre os 20% mais 

pobres da população, definidos a partir da renda domiciliar por pessoa líquida das transferências do PBF nas PNADs. 
19Tal fato pode ser observado na Figura 25 do Apêndice A 
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Figura 4: Quantidade de pessoas e valor total  dos benefícios do PBF 
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6 Indicadores sugestivos de mobilidade social no período entre 

2005  e 2019  

Esta seção apresenta uma caracterização dos indicadores sugestivos de mobilidade  social dos be- 

neficiários dependentes do PBF mais de uma década após começarem a receber o benefício. Os 

dependentes com idade entre 7 e 16 anos, quando em 2005, são acompanhados até o ano de 2019, 

então com idade entre 21 e 30 anos. Pode-se observar que 64% desses estavam fora do Cadastro Único 

no ano de 2019, não sendo mais beneficiários de programas sociais do governo federal. Similarmente, 

observa-se que 45% deles acessaram o mercado formal  de trabalho ao menos uma vez entre os anos 

de 2015 e 2019. Esses resultados são indicativos  de uma significativa  mobilidade  social na base da 

distribuição  de renda do Brasil para os beneficiários do PBF no período analisado. 

 
6.1 Saídas do Cadastro Único 

Conforme exposto na seção 2, há diversas razões para um indivíduo  deixar de apresentar cadastro 

ativo no CadÚnico ao longo dos anos. A Tabela 2 apresenta a situação em 2019 dos beneficiários 

dependentes em 2005 quanto a aparecerem no Cadastro Único e/ou constarem na folha de pagamentos 

do PBF. Em 2019, cerca de 7,45 milhões deles, 64% do total,  não foram mais encontrados no Cadastro 

Único, ou seja, não eram mais beneficiários de programas sociais do governo federal. Dentre os cerca 

de 4 milhões de pessoas que seguiam no cadastro, 2,4 milhões dessas, 20% do total,  permaneciam 

como beneficiários do PBF, agora como titulares; enquanto 1,6 milhão, 14% do total, seguiam no 

cadastro, porém não estavam na folha de pagamentos do PBF. Essas últimas não cumpriam os 

requisitos para receberem o PBF, mas possivelmente ainda eram elegíveis a outros programas sociais 

do governo federal, por isso são observadas no cadastro. 

Tabela 2: Situação cadastral, em 2019, dos beneficiários dependentes do PBF com idade entre 7 a 
16 anos quando em 2005 

 

Situação observada Número de beneficiários Distribuição  (%) 

Total 11.628.300 100% 
Permanecem beneficiários do PBF 2.372.528 20% 
Cadastrados não beneficiários do PBF 1.628.291 14% 
Não encontrados no CadÚnico: 7.627.481 66% 

Falecidos (estimativa)  176.376 2% 

Fora do CadÚnico (Taxa de saída) 7.451.105 64% 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados identificados do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal e da Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família, do Ministério da Cidadania/do Desenvolvimento Social. 

Nota: O grupo de ñN«o encontrados no CadĐnicoò é subdividido entre os falecidos e os que saíram do cadastro por 

outros motivos, como falta de atualização cadastral e não adequação aos requisitos do programa. Estimativa de 

mortalidade a partir dos dados do Sistema de Informação sobre Mortalidade e da população da PNAD/IBGE. 
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As taxas de saída do CadÚnico e da folha de pagamentos do PBF apresentam significativa  he- 

terogeneidade com relação às características dos beneficiários. Pode-se observar na Tabela 3 maiores 

taxas de saída para homens, brancos, mais velhos dentro da coorte de análise, aqueles cujos responsá- 

veis tinham maior nível educacional e que residiam nas regiões centro-sul do país. Enquanto 69% dos 

homens deixaram o cadastro, apenas 55% das mulheres o fizeram. Similarmente,  67% dos beneficiá- 

rios dependentes que tinham  idade entre 10 a 16 anos em 2005 não constavam mais no cadastro em 

2019, enquanto a taxa de saída dos dependentes com idade entre 7 a 9 anos em 2005 foi de 58% em 

2019. Para brancos, a taxa de saída do cadastro foi  de 65%, enquanto para negros foi  de 54%, 51% 

para amarelos e 46% para indígenas. Ainda, cerca de 62% dos dependentes beneficiários cujos titu - 

lares tinham  o ensino fundamental  completo ou maior  nível de escolaridade, não foram encontrados 

no cadastro em 2019; enquanto essa proporção cai para 56% para aqueles cujos titulares  não tinham 

o ensino fundamental  anos iniciais  completo. No que se refere às diferenças regionais, enquanto a 

taxa de saída do cadastro foi superior a 70% nas regiões centro-sul do país, observou-se saída de 61% 

na região Norte e 58% na região Nordeste do país. Essas regiões apresentaram uma proporção de 

indivíduos  ainda beneficiários do PBF em 2019 maior que o dobro da taxa de permanência das regiões 

centro-sul. Vale salientar que não apresentamos as taxas de saída do CadÚnico para aqueles com 

características desconhecidas por não declaração ou por falta de informação no Cadastro, conforme 

informado na seção 5. 

 
6.2 Saídas do Cadastro Único no território  

Como sugerido na tabela 3, há uma significativa  heterogeneidade do indicador  de saídas do Cadastro 

Único no território  brasileiro.  Esta seção apresenta um aprofundamento  dessa análise. 

Começamos por apresentar na Figura 5 os mapas com a taxa de saída do CadÚnico por Unidades 

da Federação e por municípios  do Brasil. Para além das significativas diferenças regionais, pode- 

se observar uma grande heterogeneidade entre os municípios  de uma mesma Unidade Federativa. 

Diferenças ainda maiores são observadas entre municípios de diferentes estados e regiões. 
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Tabela 3: Situação em 2019 dos beneficiários dependentes com 7 a 16 anos em 2005, por características 
 

Característica N no PBF % de 2005 N no CadÚnico mas não no PBF % de 2005 N fora do CadÚnico % de 2005 

   Por faixa etária em 2005    

07 a 09 anos 845.850 24% 579.848 16% 2.067.246 59% 
10 a 16 anos 1.526.678 19% 1.048.443 13% 5.383.860 67% 

Total 2.372.528 20% 1.628.291 14% 7.451.105 64% 

   Por sexo    

Homem 742.198 15% 661.897 14% 3.376.119 69% 
Mulher  1.342.923 28% 753.562 16% 2.616.416 55% 

Total 2.085.121 22% 1.415.459 15% 5.992.535 62% 

   Por cor ou raça    

Amarela 8.274 28% 4.795 17% 14.872 51% 
Indígena 13.892 39% 4.521 13% 16.461 46% 
Branca 427.221 17% 424.492 17% 1.669.931 65% 

Negra 1.609.327 28% 969.756 17% 3.183.893 55% 

Total 2.058.714 24% 1.403.564 17% 4.885.156 58% 

   Por região do Brasil    

Centro-Oeste 64.980 11% 87.083 15% 425.630 72% 
Sul 138.089 10% 193.618 14% 1.009.766 74% 
Norte 273.165 25% 138.836 13% 660.532 61% 
Sudeste 445.533 14% 484.971 15% 2.308.451 70% 
Nordeste 1.450.761 27% 723.783 14% 3.046.727 58% 

Total 2.372.528 20% 1.628.291 14% 7.451.105 64% 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados identificados do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal e da Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família, do Ministério da Cidadania/do Desenvolvimento Social. 

Nota: O total de indivíduos por características não soma a totalidade de beneficiários dependentes com idade entre 7 

e 16 anos em 2005 para todas as características dadas as limitações e disponibilidade de informações apresentadas na 

seção 5. 
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Figura 5: Taxa de saída do CadÚnico em 2019 segundo o local de residência dos beneficiários depen- 
dentes do PBF com 7 a 16 anos em 2005 

 

(a) Segundo  a Unidade  Federativa  de residência  (b) Segundo  o município  de  residência  

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados identificados do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal e da Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família, do Ministério da Cidadania/do Desenvolvimento Social. 

Nota: A legenda representa intervalos de valores. Por exemplo, locais preenchidos com vermelho apresentam percen- 

tuais entre 0% e 50%, laranja entre 50,1% e 60%, e assim por diante. 
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De fato, os mapas sugerem que a capacidade de mobilidade social dos beneficiários do PBF 

apresenta grande variabilidade  a depender dos seus municípios  de residência. A Figura 6 apresenta 

a distribuição de municípios por região de origem dos beneficiários, segundo a taxa de saída do 

CadÚnico observada em nível municipal  em 2019.20 O percentual de municípios  com taxa de saída 

do CadÚnico acima da média nacional é de apenas 5% na região Nordeste, enquanto na região 

Sul é de 87%. Na região Norte somam 25%, ao passo que na Sudeste e na Centro-Oeste chegam 

a 63% e 78% deles acima da média nacional, respectivamente. Podemos observar que não só as 

diferentes características dos indivíduos  afetam sua capacidade de mobilidade  social, mas também as 

características das áreas que residem. 

Figura 6: Distribuição  de municípios  por região segundo a taxa de saída do Cadastro Único em 2019 
 
 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados identificados do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal e da Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família, do Ministério da Cidadania/do Desenvolvimento Social. 

 

 
As diferenças entre os municípios  podem ser ainda mais significativas quando observadas na 

Tabela 4 e na Figura 7. Elas apresentam os municípios com as cinco maiores e as cinco menores 

taxas de saída do Cadastro Único por região do Brasil e por porte em número de habitantes, na 

primeira,  e por Unidade Federativa, na última.  Como observado anteriormente,  as maiores taxas 

de saída do cadastro em municípios  das regiões centro-sul são significativamente  maiores que dos 

municípios  com as maiores taxas das regiões Norte e Nordeste; sendo o oposto observado para os 

municípios  com as menores taxas de saída entre as referidas regiões. Já com relação ao porte dos 

municípios por número de habitantes, observa-se uma maior variabilidade  entre as maiores e menores 

taxas de saída do castro para municípios  de menor porte com relação aos de maior  porte. Enquanto 
 

20Municípios com menos de 100 beneficiários dependentes de 7 a 16 anos em 2005 foram desconsiderados para que 

os resultados não sejam distorcidos pelas estatísticas desses municípios e para garantir maior robustez na análise dos 

dados. 
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a diferença entre a maior taxa de saída, Tupandi no Rio Grande do Sul, e a menor, Milagres do 

Maranhão no Maranhão, dentre os municípios  com menos de 20 mil  habitantes, é de 67,7 pontos 

percentuais; tal diferença se reduz a 20,8 pontos percentuais entre os municípios  de maior  taxa de 

saída, Goiânia em Goiás, e menor taxa de saída, Fortaleza no Ceará, para os municípios  com mais 

de 500 mil habitantes.  



 

 

Tabela 4: Maiores e Menores taxas de saída do CadÚnico em 2019 dos beneficiários do PBF dependentes em 2005 em nível dos municípios 
por características 

Por região do Brasil 

 
 
 

 
 Norte  Nordeste  Sudeste  Sul  Centro-Oeste  

Ordem Município  Taxa Município  Taxa Município  Taxa Município  Taxa Município  Taxa 

 
1°Maior  

 
RO - Pimenta Bueno 

 
78,7% 

 
AL - Arapiraca 

 
73,9% 

 
MG - Araújos 

 
86,0% 

 
RS - Tupandi 

 
95,7% 

 
MS - Itaporã  

 
83,8% 

2°Maior  PA - Parauapebas 77,6% PB - Santa Rita 73,8% MG - Divinópolis  84,4% SC - Rio Fortuna 93,7% GO - Catalão 83,4% 

3°Maior  RO - Cabixi 77,1% PE - Jaboatão dos Guararapes 72,5% MG - Ouro Fino 83,6% RS - Nova Boa Vista 91,5% GO - Davinópolis  82,9% 

4°Maior  RR - Boa Vista 76,0% PE - Recife 72,5% MG - Carmo do Cajuru 83,5% SC - Dona Emma 90,6% GO - Goiânia 82,4% 

5°Maior  RO - Chupinguaia 76,0% MA - Água Doce do Maranhão 71,5% SP - Jundiaí  82,9% SC - Pouso Redondo 89,8% MS - Ivinhema  82,1% 

1°Menor PA - Limoeiro  do Ajuru  28,9% MA - Milagres do Maranhão 28,0% MG - Santana do Jacaré 42,7% PR - Rancho Alegre 50,1% MT - Pontal do Araguaia 49,3% 

2°Menor AM - Lábrea 31,3% PI - Bela Vista do Piauí 30,7% MG - São João do Manhuaçu 44,1% PR - Sertaneja 50,4% GO - Simolândia 51,5% 

3°Menor PA - Faro 31,8% PI - Cocal dos Alves 32,0% MG - Pedra Dourada 44,6% RS - Dona Francisca 50,6% GO - Damolândia 51,6% 

4°Menor PA - Muaná 34,2% RN - São José do Seridó 34,1% MG - Imbé de Minas 44,6% RS - São João do Polêsine 51,2% GO - Campinaçu 52,8% 

5°Menor  AM - Silves 34,3% RN - Jundiá 35,1% MG - Curral  de Dentro 45,2% PR - Novo Itacolomi  52,0% GO - Jesúpolis 53,5% 

Por porte do município em número de habitantes 

Até 20 mil  hab. >20  mil  até 50 mil  hab. >50 mil  até 200  mil  hab. >200  mil  até 500 mil  hab. >500  mil  hab. 

 

1°Maior  RS - Tupandi  95,7% SC- Timbó 89,2% SC - Brusque 88,8% SC - Joinville  84,7% GO - Goiânia  82,4%  

2°Maior  SC - Rio Fortuna 93,7% SC - Pomerode 88,9% SC - Içara 86,9% MG - Divinópolis  84,4% SP - Ribeirão Preto 81,3% 

3°Maior  RS - Nova Boa Vista 91,5% SC - Braço do Norte 87,4% SC - Concórdia 86,5% SP - Jundiaí  82,9% MG - Uberlândia 80,7% 

4°Maior  SC - Dona Emma 90,6% SC- Indaial  87,1% SC - Tubarão 85,7% SC - Blumenau 82,4% DF - Brasília 80,6% 

5°Maior  SC - Pouso Redondo 89,8% SC - Laguna 86,0% SC - Balneário Camboriú 85,1% SP - Mauá 81,5% SP - Guarulhos 77,9% 

1°Menor MA  - Milagres  do  Maranhão  28,0%  PA - Limoeiro  do Ajuru  28,9% PA - Cametá 41,0% PA - Santarém 55,3% CE - Fortaleza  61,6% 

2°Menor PI- Bela Vista do Piauí 30,7% AM - Lábrea 31,3% BA - Conceição do Coité 45,7% CE - Juazeiro do Norte 57,6% BA - Feira de Santana 64,1% 

3°Menor PA - Faro 31,8% PA - Muaná 34,2% PA - Abaetetuba 46,4% BA - Juazeiro 60,4% MA - São Luís 64,5% 

4°Menor PI- Cocal dos Alves 32,0% AM - Santo Antônio  do Içá 35,0% CE - Tianguá 49,3% PE - Caruaru 62,1% PA - Belém 66,0% 

5°Menor  RN - São José do Seridó 34,1% PA - Oeiras do Pará 37,7% RN - Açu 49,3% RJ- Campos dos Goytacazes 63,7% PB - João Pessoa 68,4% 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados identificados do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e da Folha de Pagamentos do 

Programa Bolsa Família, do Ministério da Cidadania/do Desenvolvimento Social. 

Nota: A taxa de saída do CadÚnico em nível municipal é dada para proporção de beneficiários dependentes com idade entre 7 e 16 anos em 2005 que não são 

mais observados no Cadastro Único em 2019. Municípios com menos de 100 beneficiários dependentes de 7 a 16 anos em 2005 foram desconsiderados para que 

os resultados não sejam distorcidos pelas estatísticas desses municípios e para garantir maior robustez na análise dos dados. 
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Figura 7: Municípios  com maiores e menores taxas de saída do CadÚnico por UF 
 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados identificados do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e da Folha de Pagamentos do 

Programa Bolsa Família, do Ministério da Cidadania/do Desenvolvimento Social. 

Nota: A taxa de saída do CadÚnico em nível municipal é dada para proporção de beneficiários dependentes com idade entre 7 e 16 anos em 2005 que não são 

mais observados no Cadastro Único em 2019. Municípios com menos de 100 beneficiários dependentes de 7 a 16 anos em 2005 foram desconsiderados para que 

os resultados não sejam distorcidos pelas estatísticas desses municípios e para garantir maior robustez na análise dos dados. 
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6.3 Acesso ao mercado  formal  de trabalho  

Além de uma emancipação de programas sociais do governo federal, outro  indicador  sugestivo de 

mobilidade  social avaliado é a inserção dos mesmos beneficiários no mercado formal  de trabalho no 

futuro,  conforme a seção 2. A tabela 5 apresenta a situação dos beneficiários dependentes do PBF 

com 7 a 16 anos de idade em 2005 quanto a serem encontrados no mercado formal  de trabalho entre 

os anos de 2015 e 2019. Cerca de 5,2 milhões (45%) desses foram encontrados na RAIS nesses anos 

ao menos uma vez; dentre os quais cerca de 3,4 milhões (30%) estiveram no mercado formal  durante 

três anos ou mais e quase 1,8 milhões (15%) por até dois anos. Contrariamente, por volta de 6,4 

milhões deles (55%) não foram encontrados na RAIS entre 2015 e 2019. Cabe ressaltar que esse dado, 

no entanto, não indica que esses indivíduos  não estavam trabalhando,  apenas que não estavam em 

postos formais de trabalho.21
 

Tabela 5: Situação na RAIS entre 2015 e 2019 dos beneficiários dependentes do PBF com 7 a 16 
anos em 2005 

 

Situação Beneficiários Distribuição  (%) 

Total 11.628.308 100% 
Não encontrado na RAIS 6.433.105 55% 
Encontrado na RAIS entre 2015 e 2019: 5.195.203 45% 
em 1 ano 1.670.871 8% 
em 2 anos 905.573 8% 
em 3 anos 892.818 7% 
em 4 anos 875.040 8% 

em 5 anos 850.901 14% 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados identificados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e da Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família, 

disponibilizadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e pelo Ministério da Cidadania/do Desenvolvimento Social, 

respectivamente. 

 

 

A inserção no mercado formal  de trabalho também apresentou significativa  heterogeneidade com 

relação às características dos beneficiários. Podemos observa na Tabela 6 maiores taxas de acesso ao 

mercado formal  de trabalho, e de forma mais continuada, para homens, brancos, mais velhos dentro 

da coorte de análise, aqueles cujos responsáveis tinham maior nível educacional quando beneficiários 

dependentes em 2005 e das regiões centro-sul do país. Mesmas características que levaram a maiores 

indicadores sugestivos de mobilidade social para os que se emanciparam de programas sociais - saíram 

do CadÚnico. 

Enquanto 34% dos homens estiveram na RAIS por três ou mais anos entre o período de 2015 

e 2019, apenas 24% das mulheres o fizeram. Similarmente,  52% dos beneficiários dependentes que 

tinham idade entre 10 a 16 anos em 2005 não foram encontrados na RAIS no período, enquanto 

aqueles com idade entre 7 a 9 anos em 2005 eram 62%. Com relação a cor ou raça dos beneficiários, 

21De fato, possivelmente estavam inseridos em atividade informais da economia. 
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a inserção no mercado formal  de trabalho por três anos ou mais se deu para 38% dos brancos, 28% 

dos negros, 28% dos amarelos e apenas 18% dos indígenas. Maiores diferenças ainda são observadas 

quando combinadas as dimensões sexo e cor ou raça. Enquanto, 42% dos homens brancos se inseriram 

no mercado formal  de trabalho  por três anos ou mais, apenas 23% das mulheres negras fizeram o 

mesmo; homens negros e mulheres brancas apresentaram a mesma taxa, de 33%. 

Novamente, a escolaridade dos titulares  foi  fator  altamente correlacionado com as inserções 

no mercado formal  de trabalho.  Enquanto 62% dos dependentes beneficiários cujos titulares  não 

possuíam ensino fundamental  anos iniciais  completo não foram encontrados na RAIS entre 2015 e 

2019, essa proporção cai para cerca de 50% para aqueles cujos titulares  tinham  o ensino fundamental 

completo ou maior  nível de escolaridade. As diferenças regionais também foram significativas. A 

maior  proporção dos beneficiários da região sul do país, 43%, foram encontrados na RAIS por três 

anos ou mais, enquanto 70% daqueles da região Norte e 63% da região Nordeste não foram encontrados 

nenhuma vez na RAIS no período entre 2015 e 2019. Vale ressaltar que há certa limitação  das análises 

por características dos indivíduos dada a falta de informação no registro ou por não declaração, 

conforme informado  na seção 5. 

Tabela 6: Situação de acesso ao mercado formal  de trabalho (RAIS) entre 2015 e 2019 dos beneficiários 
dependentes com 7 a 16 anos em 2005 por características 

 

Característica Não encontrado na RAIS Encontrado na RAIS em até 2 anos Encontrado na RAIS por 3 anos ou mais 

  Por faixa etária em 2005  

07 a 09 anos 62% 17% 21% 
10 a 16 anos 52% 15% 33% 

  Por sexo  

Homem 49% 17% 34% 

Mulher  61% 15% 24% 

  Por cor ou raça  

Amarela 56% 16% 28% 
Branca 45% 17% 38% 

Indígena 69% 13% 18% 

Negra 55% 17% 28% 

  Por cor ou raça e sexo  

Homem Branco 40% 18% 42% 
Homem Negro 49% 18% 33% 

Mulher  Branca 50% 17% 33% 

Mulher  Negra 62% 15% 23% 

  Por região do Brasil  

Norte 70% 13% 17% 
Nordeste 63% 14% 23% 

Centro-Oeste 47% 17% 36% 

Sudeste 45% 17% 38% 

Sul 40% 17% 43% 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados identificados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e da Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família, 

disponibilizadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e pelo Ministério da Cidadania/do Desenvolvimento Social, 

respectivamente. 
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6.4 Acesso ao mercado  formal  de trabalho  no território  

De forma similar  ao observado nas saídas do Cadastro Único, a tabela 6 evidencia uma significativa 

heterogeneidade no acesso ao mercado formal  de trabalho no território  brasileiro.  Esta seção apresenta 

um aprofundamento  dessa análise. 

A Figura 8 apresenta os mapas com as taxas de acesso ao mercado formal  de trabalho  (RAIS) 

por Unidades da Federação e por municípios  do Brasil. Além das significativas diferenças regionais, 

similares ao observado para as saídas do CadÚnico, há grande heterogeneidade entre as Unidades 

Federativas e entre os municípios pertencentes a elas; além de diferenças ainda maiores entre municí- 

pios de diferentes estados e regiões. De um modo geral, há uma grande concentração de muni cípios 

com maiores taxas indicativas de mobilidade  social dos indivíduos  nas porções centro-sul do país. 

Figura 8: Acesso ao mercado formal de trabalho (RAIS) por três anos ou mais entre 2015 e 2019 
segundo o local de residência em 2019 

 

(a) Segundo  a Unidade  Federativa  de residência  (b) Segundo  o município  de  residência  

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados identificados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e da Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família, 

disponibilizadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e pelo Ministério da Cidadania/do Desenvolvimento Social, 

respectivamente. 

Nota: A legenda representa intervalos de valores. Por exemplo, locais preenchidos com vermelho mais escuro apresen- 

tam percentuais entre 0% e 20%, laranja entre 20,1% e 26%, e assim por diante. 

 

 
De fato, os mapas destacam que a capacidade de mobilidade  social dos beneficiários apresenta 

grandes variações a depender dos seus municípios  de residência. A Figura 9 apresenta a taxa média 

de acesso ao mercado formal  de trabalho (RAIS) por três anos ou mais entre 2015 e 2019 segundo a 










































































